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1 - HISTÓRICO: 

Pedro Ferri Marzano, mantenedor do Instituto Edison de 

Ciência Eletrônica, consulta o Conselho Estadual de Educação sobre a 

possibilidade de ser o mantenedor pessoa física, desde que prove idonei-

dade e capacidade financeira. 

Após a formulação da consulta, tece considerações sobre 

a maior responsabilidade financeira da pessoa física em relação à pes-

soa jurídica, uma vez que esta é responsável até o limite do capital 

registrado, ao passo que a responsabilidade daquela abrange a totalida-

de do seu patrimônio. 

2 - APRECIAÇÃO: 

Este Conselho, por sua Comissão de Legislação e Normas, 

já se pronunciou sobre o assunto, ao aprovar por unanimidade o Pare-

cer CEE nº 2082/82, da lavra do nobre Cons° Célio Benevides de Carva-

lho, que, ao responder à consulta da Coordenadoria de Ensino da Região 

Metropolitana da Grande São Paulo, iniciou sua fundamentação com as se-

guintes palavras textuais: "Preliminarmente, é de se esclarecer que tan-

to pessoas físicas como pessoas jurídicas podem ser mantenedoras de 

estabelecimento de ensino". 

Como há lei que proíba ser pessoa física o mantene-

dor de uma escola, nem, de resto, se poderia conceber justificativa pa-

ra tal proibição, o esclarecimento que este Conselho deu ao Parecer 

CEE nº 2.082/82 não poderia ter sido diferente. 

3 - CONCLUSÃO: 

Responda-se ao Senhor Pedro Ferri Marzano, mantenedor do 

Instituto Edison de Ciência Eletrônica, que, nos termos do Parecer CEE 

nº 2082/82, tanto pessoa física como pessoa jurídica pode ser mantene-

dora de estabelecimento de ensino. 

CESG, aos 21 de dezembro de 1983 

a) CONSº RENATO ALBERTO T. Di Dio 

RELATOR 
CESG/jdr 
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4 - DECISÃO DA CÂMARA: 

A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota como seu Parecer 

o VOTO do Relator. 

Presentes os nobres Conselheiros: Antônio Joaquim Severi­

no, Aroldo Borges Diniz, Pe. Lionel Corbeil, Maria Aparecida Tamaso Gar-

cia, Maria de Lourdes Mariotto Haidar e Renato Alberto T. Di Dio. 
Sala das SESSÕES, aos 21 do dezembro do 1983 

a) CONSº Pe. LIONEL CORBEIL 

PRESIDENTE 

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

0 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, 

a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto 

do Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 26 de janeiro de 1.984. 

a) CONSº CÉLIO BENEVIDES DE CARVALHO 

PRESIDENTE 


